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PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES.

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL N.  0002229-91.2012.815.0171 — 2ª Vara de Esperança. 
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ADVOGADA :Marcos Antônio Inácio da Silva. 

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA OFICIAL CONHECIDA DE 
OFÍCIO  —  RECLAMAÇÃO  TRABALHISTA  (AÇÃO  DE 
COBRANÇA)  —  JULGAMENTO  ANTECIPADO  — 
CERCEAMENTO DE DEFESA — FALTA DE DOCUMENTOS 
NA  CONTESTAÇÃO  —  CERCEAMENTO  NÃO 
CARACTERIZADO — AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 
—  MUNICÍPIO  DE  ESPERANÇA  —  ADICIONAL  DE 
INSALUBRIDADE  —  EXISTÊNCIA  DE  LEI  LOCAL 
ASSEGURANDO A PERCEPÇÃO DA REFERIDA PARCELA — 
SUBMISSÃO AO REGIME JURÍDICO ESTABELECIDO PELA 
LEI N°  249/74  — PREVISÃO EXPRESSA NO ARTIGO 1°  DA 
LEI COMPLEMENTAR N° 43/2007 — DESPROVIMENTO DO 
RECURSO.

—  Não  caracteriza  cerceamento  de  defesa  e  descabe  falar-se  em 
anulação da  sentença,  quando o  juiz  julga  a  lide  antecipadamente,  
considerando  a  ausência  de  documentos  que  já  deveriam  ter  sido  
juntados aos autos na contestação.  Descumprido o ônus processual,  
quanto ao momento da juntada da documentação pela parte, cabível o  
julgamento antecipado. 

—  Dispondo  a  Lei  Municipal  n°  249/74  expressamente  acerca  do  
cabimento da percepção do adicional de insalubridade aos servidores  
do  Município  de  Esperança,  bem  como  estabelecendo  a  Lei  
Complementar  n°  43/2007,  que  regulamenta  os  cargos  públicos  de  
agente comunitário de saúde, em seu art. 1°, a submissão ao regime 
estabelecido pelo primeiro diploma, resta assegurado àquela categoria 
a percepção da gratificação pleiteada. 

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  autos  acima 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal 

1



de Justiça do Estado, por unanimidade,  em conhecer da remessa de oficial, de ofício, 
negando-lhe provimento, e em relação ao recurso apelatório, rejeitar a preliminar 
suscitada, e negar provimento ao recurso, nos termos do voto relator. 

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Município  de 
Esperança  em face  da  sentença  de  fls.  291/294,  proferida  nos  autos  da  'Reclamação 
Trabalhista' proposta por Paulo César Gouveia de Lima, ora recorrido, em desfavor do 
apelante. 

Na  sentença,  o  Juízo  a  quo julgou  procedente  o  pedido,  para 
condenar o Município recorrente ao pagamento dos décimos terceiros salários de 2005 a 
2010, terço constitucional de férias do mesmo período, e “adicional de insalubridade em 
grau médio, no percentual de 20% sobre o salário mínimo, mais os reflexos respectivos, a 
partir de 21/01/2005 (cinco anos anterior ao ingresso da ação) até enquanto perdurar a 
atividade  insalubre  desenvolvida  pelo  autor(a),  com  incidência  de  contribuição 
previdenciária.” 

Inconformado,  o  recorrente  suscita  preliminar  de  nulidade  por 
cerceamento de defesa. Afirma, ainda, que o Juízo a quo incorreu em equívoco ao não 
submeter a sentença ao reexame necessário. No mais, pugna pelo provimento do recurso, 
para que o pedido inicial seja julgado improcedente. 

Contrarrazões pelo desprovimento do recurso às fls. 327/329. 

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em seu 
parecer de fls. 331/335, opinou pela “decretação da nulidade da sentença, com o retorno 
dos autos à instância de origem, restando prejudicado o recurso”. 

É o relatório. 

Voto.

1. Da Remessa Oficial.

De  início,  no  tocante  ao  conhecimento  da  remessa  oficial, 
algumas observações se impõem, a teor do que prescreve o art. 475, §2º, do Código de 
Processo Civil:

Art. 475. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão 
depois de confirmada pelo tribunal,  a sentença:  (Redação dada pela Lei  nº 
10.352, de 26.12.2001)

§ 2º Não se aplica o disposto neste artigo sempre que a condenação, ou o 
direito controvertido, for de valor certo não excedente a 60 (sessenta) salários 
mínimos,  bem como no caso de procedência dos  embargos do devedor na 
execução de dívida ativa do mesmo valor

A partir de uma análise do citado dispositivo percebe-se não  ser 
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cabível a reapreciação da matéria, em sede de remessa oficial, quando a condenação não 
alcançar o patamar de 60 salários mínimos.

Todavia,  nos  casos  de  iliquidez  do  título  judicial,  o 
posicionamento anteriormente adotado pelo STJ era de que o parâmetro a ser utilizado 
para a determinação do cabimento da remessa consistiria no valor atualizado da causa até 
a data da prolação da sentença.

Ocorre que o supracitado entendimento não é mais aplicado. 
O STJ firmou nova posição a respeito do tema, afirmando que, quando a sentença for 
ilíquida,  não  é  possível  adotar  o  valor  atualizado  da  causa  como  parâmetro  para 
verificação da incidência do art. 475, § 2º, do Código de Processo Civil. Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  REEXAME  NECESSÁRIO.  LIMITAÇÃO. 
INTRODUÇÃO  DO  §  2.º  DO  ART.  475  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO 
CIVIL  PELA  LEI  N.º  10.352/01.  CAUSA  DE  VALOR  CERTO  NÃO 
EXCEDENTE A 60 (SESSENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. PROLAÇÃO DA 
SENTENÇA.  ILIQUIDEZ  DO  TÍTULO.  REMESSA  NECESSÁRIA. 
EXAME  OBRIGATÓRIO.  PRECEDENTE  DA  CORTE  ESPECIAL. 
DECISÃO  MANTIDA  PELOS  SEUS  PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS. 
AGRAVO DESPROVIDO.1. A Corte Especial deste Superior Tribunal de 
Justiça firmou compreensão no sentido de que, nos casos de iliquidez do 
título judicial, não é possível a adoção do valor atualizado da causa como 
parâmetro  para  se  aferir a  incidência  ou  não  da  excepcionalidade  da 
regra  estabelecida  no  art.  475,  §  2.º,  do  Código  de  Processo  Civil.2. 
Inexistindo  qualquer  fundamento  apto  a  afastar  as  razões  consideradas  no 
julgado  ora  agravado,  deve  ser  a  decisão  mantida  por  seus  próprios 
fundamentos.3. Agravo regimental desprovido.(AgRg no Ag 1254476/SP, Rel. 
Ministra  LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 29/04/2010,  Dje. 
24/05/2010)

Portanto, como no presente caso a sentença é ilíquida,  conheço 
da remessa oficial.

2. DA PRELIMINAR SUSCITADA.

Em síntese, o recorrido, agente comunitário de saúde, propôs a 
presente Reclamação Trabalhista em desfavor do Município de Esperança, postulando a 
sua  condenação  ao  pagamento  de  determinadas  verbas,  a  exemplo  do  13°  salário  e 
adicional de Insalubridade.

Na sentença, o Juízo a quo julgou procedente o pedido inicial, 
realizando  a  análise  sob  a  perspectiva  do  art.  330,  I  do  CPC,  que  proclama  a 
possibilidade de julgamento antecipado da lide. Na oportunidade, consignou:

“A priori, a teor do art. 330, inciso I do Código de Processo Civil, cumpre 
destacar que o feito comporta julgamento antecipado, pois, além de se tratar 
de  matéria  estritamente  de  direito,  não  carece  de  dilação  probatória  para 
apreciação  do  mérito,  enaltecendo  assim  principalmente  os  princípios 
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processuais da celeridade e economia processuais.
(…)”

No entanto,  em relação  às  verbas  do  13°  Salário  e  Abono de 
Férias, assim se pronunciou o Juízo a quo:

“Assim, não tendo o Município se desincumbido do ônus probandi que lhe 
competia (CPC, 333,  II),  ressai  cristalino o direito  do(a)  autor(a),  vez  que 
aquele,  repito,  olvidou  de  demonstrar  fatos  modificativos,  extintivos  ou 
impeditivos do direito deste (grifo nosso).

Simples,  pois,  o  deslinde,  devendo  ser  acolhido  o  pleito  do(a)  autor(a) 
referente ao pagamento do 13° salário dos anos de 2005 a 2010, e o terço 
constitucional de férias dos anos de 2005 a 2010, ou seja, referentes aos cinco 
anos anteriores a propositura da demanda, em observância ao que dispõe o 
Decreto n° 20.910/32”. 

E nesse  contexto  de aparente  contradição,  o  recorrente  suscita 
preliminar  de  nulidade,  por  haver  o  Juízo  a  quo  julgado  antecipadamente  a  lide, 
consignando que o apelante não comprovara o pagamento de tais verbas. 

Em  nosso  entender,  porém,  a  preliminar  suscitada  deve  ser 
rejeitada,  pois  ao  juízo  a  quo  era  cabível  o  julgamento  no  estado  do  processo, 
considerando a ausência de documentação  comprobatória da quitação alegada, que deve 
ser anexada na contestação, a teor do disposto no art. 396, do Código de Processo 
Civil, não  sendo  o  caso  de   produção  de  documentos  novos  (art.  397)  ou  de 
contraposição  a  outros,  produzidos  pela  outra  parte  no  curso  da  demanda  (art.  397, 
Código de Processo Civil). 

Assim  sendo,  se  a  parte  ré  apontou  quitação  das  verbas 
postuladas,  era  seu  ônus  comprová-la  (art.  333,  inciso  II,  CPC),  desde  logo,  na 
contestação (art. 396, CPC), sob pena de preclusão.  Como não o fez, era cabível o 
imediato julgamento da lide, considerando que a prova da quitação de pagamentos é, 
necessariamente, documental, pelo tipo e natureza da prova, sendo incabível, neste ponto, 
a prova testemunhal requerida. 

Assim, rejeito a preliminar suscitada. 

3. DO MÉRITO.

No mais, já em relação ao adicional de insalubridade, dispondo a 
Lei Municipal n° 249/74 expressamente acerca do cabimento da percepção do referido 
adicional  aos  servidores  do Município  de Esperança,  bem como estabelecendo a  Lei 
Complementar n° 43/2007, que regulamenta os cargos públicos de agente comunitário de 
saúde, em seu art. 1°, a submissão ao regime estabelecido pelo primeiro diploma, resta 
assegurado àquela categoria a percepção da gratificação pleiteada. 

Com efeito, o Estatuto dos Servidores Municipais de Esperança 
(Lei n° 249/74) estabelece: 
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Art. 157, Conceder-se-á gratificação: 
(...)
III- pela execução de trabalho de natureza especial com risco de vida saúde,. 

No tocante aos agentes comunitário de saúde, especificamente, 
verifica-se que a Lei Complementar n° 43/2007, dispõe: 

"Art. 10. Fica criado, no Município de Esperança - PB, o Cargo de Agente 
Comunitário, passando a reger-se no Âmbito Municipal pelo disposto nestas 
Lei  Complementar  e  se  submetem  ao  Regime  Estatutário  previsto  na  Lei 
Municipal n° 294, de 10 de Agosto de 1974 — Estatuto dos Servidores do 
Município de Esperança, naquilo que não for incompatível com esta Lei". 

Sobre  o  tema,  observe-se  o  seguinte  precedente  desta  Corte, 
tratando de matéria idêntica à discutida no caso:

AGRAVO  INTERNO.  INSURGÊNCIA  EM  FACE  DE  DECISÃO 
MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  SEGUIMENTO  AO  RECURSO 
APELATÓRIO.  AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE.  MUNICÍPIO 
DE ESPERANÇA. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. EXISTÊNCIA 
DE  LEI  LOCAL ASSEGURANDO  A PERCEPÇÃO  DA REFERIDA 
PARCELA.  SUBMISSÃO AO REGIME JURÍDICO  ESTABELECIDO 
PELA LEI Nº 249/74. PREVISÃO EXPRESSA NO ARTIGO 1º DA LEI 
COMPLEMENTAR  Nº  43/2007.  PROVIMENTO  DA  SÚPLICA 
REGIMENTAL  Dispondo  a  Lei  municipal  nº  249/74  expressamente 
acerca  do  cabimento  da  percepção  do  adicional  de insalubridade  aos 
servidores  do  município  de  esperança,  bem  como  estabelecendo  a  Lei 
complementar  nº  43/2007,  que  regulamenta  os  cargos  públicos  de  agente 
comunitário de saúde, em seu art. 1º, a submissão ao regime estabelecido pelo 
primeiro  diploma,  resta  assegurado  àquela  categoria  a  percepção  da 
gratificação pleiteada. A administração pública está vinculada ao princípio da 
legalidade, segundo o qual o gestor só pode fazer o que a Lei autoriza. Desse 
modo, existindo disposição legal, bem como laudo técnico que reconhece o 
desempenho em atividade insalutífera, é de se deferir o pagamento do referido 
benefício.  V I  s  t  o s,  relatados e  discutidos os  autos acima referenciados. 
(TJPB; AGInt 017.2011.002136-1/001; Primeira Câmara Especializada Cível;  
Rel. Juiz Conv. Marcos William de Oliveira; DJPB 09/05/2013; Pág. 10) 

Ainda, é importante registrar que existe laudo pericial atestando 
que o autor labora em condição insalutífera (fls.  279/286),  em grau médio.  Ademais, 
verifico que, no caso em testilha, o Estatuto dos servidores não condiciona o pagamento 
da gratificação à existência de lei regulamentadora, sendo, portanto, de eficácia plena, ao 
contrário  de  outros  casos  submetidos  à  julgamento  nesta  Corte,  nos  quais  a  norma 
municipal restringe a percepção do benefício à edição de lei. 

Assim,  à  vista  das  considerações  acima ilustradas,  conheço da 
remessa oficial, de ofício,  NEGANDO-LHE PROVIMENTO. Em relação à apelação, 
rejeito a preliminar suscitada, e NEGO PROVIMENTO AO RECURSO.

É como voto.

Presidiu a Sessão a Exma. Sra. Desa. Maria das Graças Morais 
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Guedes.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  Juiz 
convocado com jurisdição limitada, em substituição ao Exmo. Des. Saulo Henriques de 
Sá e Benevides (relator), o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz e a Exma. Des. Maria das 
Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador 
de Justiça. 

João Pessoa, 16 de dezembro de 2014. 

Ricardo Vital de Almeida 
Juiz convocado
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES.

APELAÇÃO CÍVEL N.  0002229-91.2012.815.0171 — 2ª Vara de Esperança. 

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Município  de 
Esperança  em face  da  sentença  de  fls.  291/294,  proferida  nos  autos  da  'Reclamação 
Trabalhista' proposta por Paulo César Gouveia de Lima, ora recorrido, em desfavor do 
apelante. 

Na  sentença,  o  Juízo  a  quo julgou  procedente  o  pedido,  para 
condenar o Município recorrente ao pagamento dos décimos terceiros salários de 2005 a 
2010, terço constitucional de férias do mesmo período, e “adicional de insalubridade em 
grau médio, no percentual de 20% sobre o salário mínimo, mais os reflexos respectivos, a 
partir de 21/01/2005 (cinco anos anterior ao ingresso da ação) até enquanto perdurar a 
atividade  insalubre  desenvolvida  pelo  autor(a),  com  incidência  de  contribuição 
previdenciária.” 

Inconformado,  o  recorrente  suscita  preliminar  de  nulidade  por 
cerceamento de defesa. Afirma, ainda, que o Juízo a quo incorreu em equívoco ao não 
submeter a sentença ao reexame necessário. No mais, pugna pelo provimento do recurso, 
para que o pedido inicial seja julgado improcedente. 

Contrarrazões pelo desprovimento do recurso às fls. 327/329. 

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em seu 
parecer de fls. 331/335, opinou pela “decretação da nulidade da sentença, com o retorno 
dos autos à instância de origem, restando prejudicado o recurso”. 

É o relatório. 

À douta revisão. 

João Pessoa, 07 de março de 2014. 
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Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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